PARECER N.°     841   , DE 2006

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 530, DE  2004

                                            De autoria do nobre Deputado Cândido Vaccarezza e outros, o projeto em epígrafe obriga as universidades e faculdades públicas estaduais a destinarem, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das vagas para alunos oriundos da rede pública de ensino, a afrodescendentes e a indígenas.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Educação, nos termos do artigo 31, § 5º, do Regimento Interno.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, a proposta é socialmente relevante ao garantir aos afrodescendentes e aos indígenas, o  acesso ao ensino universitário, pois a educação é um dos principais insumos para o desenvolvimento social e econômico de um país.

A idéia de discriminar positivamente vem do fato de que, a propalada igualdade formal não se reflete na sociedade real, ratificando a estratificação injusta da sociedade brasileira.

O sistema de cotas é um dos principais meios que podem ser utilizados como instrumentos capazes de propiciar mobilidade social a estes cidadãos, com a finalidade de integrá-los econômica e socialmente aos demais membros da sociedade. 

                                     Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº  530, de 2004..

a) PALMIRO MENNUCCI -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-5-2006

a) GERALDO LOPES – Presidente

Geraldo Lopes – Palmiro Mennucci – Enio Tatto – Maria Lúcia Prandi
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